
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 98.711 - MG (2018/0126762-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : LUIZ HENRIQUE DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade 
de droga apreendida em seu poder (1 barra mais 18 buchas de maconha, pesando 
421,07g), circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, 
bem como da periculosidade concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da 
imposição da medida extrema na hipótese.

III - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, in 
casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, 
consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 21 de junho de 2018 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 98.711 - MG (2018/0126762-2)
RECORRENTE : LUIZ HENRIQUE DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por LUIZ HENRIQUE DE 

CARVALHO, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva, pela prática, em tese, do delito 

tipificado no artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/06.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação da decisão que decretou a prisão preventiva do ora 

recorrente. O eg. Tribunal de origem, à unanimidade, denegou a ordem, em v. acórdão assim 

ementado:

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS E ART. 311 
DA LEI 9.503/97 - PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
CUSTÓDIA PREVENTIVA - DECISÃO FUNDAMENTADA - PROVA DA 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA DELITIVA 
- PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS DO ART. 312 DO CPP - GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA - APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO - INADEQUAÇÃO - CONCESSÃO DO WRIT POR 
PRESUNÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA E PRISÃO PROCESSUAL - COMPATIBILIDADE - 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - INSUFICIÊNCIA - AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA. 1. A decisão 
que converteu a prisão em flagrante do Paciente em custódia preventiva 
encontra-se devidamente fundamentada, ancorando-se nos ditames do art. 
93, inc. IX, da Constituição Federal, e dos arts. 310, 312 e 313, todos do 
Código de Processo Penal. 2. A presença nos autos de prova da 
materialidade e indícios suficientes da autoria dos delitos imputados ao 
Paciente aponta para a necessidade da manutenção da custódia cautelar, 
especialmente para garantir a ordem pública, nos termos do estatuído no 
art. 312 do Código de Processo Penal. 3. A prisão preventiva se justifica 
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pela presença dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
além da aplicação do art. 313, inc. I, do mesmo Diploma Legal, já que o 
delito de tráfico de drogas é doloso e punido com pena privativa de 
liberdade máxima superior a quatro (04) anos. 4. As medidas cautelares 
diversas da prisão preventiva revelam-se inadequadas e insuficientes em 
face das circunstâncias do caso e da gravidade concreta do crime de 
tráfico de drogas. 5. É impossível fazer ilações sobre a perspectiva de pena 
in concreto, uma vez que a fixação desta, assim como do regime prisional, 
decorre da ponderação dos elementos de prova a serem produzidos na 
instrução criminal e, além disto, esta é uma questão que dependerá da 
análise completa das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do 
Código Penal, no momento de prolação da sentença, sendo, portanto, 
inviável a concessão de Habeas Corpus por presunção. 6. A prisão 
processual não é incompatível com a presunção de inocência e nem impõe 
ao Paciente uma pena antecipada, porque não deriva do reconhecimento 
da culpabilidade, mas, sim, de sua periculosidade, seja para a garantia da 
ordem pública, seja para a futura aplicação da lei penal, razão pela qual 
não há de se cogitar em violação do mencionado principio constitucional. 
7. A existência de condições pessoais favoráveis, por si só, não é suficiente 
para autorizar a concessão da liberdade provisória, já que tais condições 
devem ser analisadas diante do contexto dos autos" (fl. 80).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente que estaria 

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 

que determinou sua segregação cautelar.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva e, subsidiariamente, a 

substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa.

Liminar indeferida às fls. 122-123.

O Ministério Público Federal, manifestou-se, às fls. 125-132, pelo não 

provimento do recurso, em parecer ementado nos seguintes termos:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. PRESENTES OS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PELO NÃO 
PROVIMENTO.

1. Comprovada a materialidade, havendo indícios de autoria 
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e restando demonstrada, com elementos concretos, a necessidade da 
prisão preventiva para garantia da ordem pública, afasta-se a alegação de 
constrangimento ilegal. Precedentes.

2. Parecer pelo não provimento do recurso" (fl. 125).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 98.711 - MG (2018/0126762-2)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : LUIZ HENRIQUE DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade de droga 
apreendida em seu poder (1 barra mais 18 buchas de 
maconha, pesando 421,07g), circunstância indicativa de 
um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem 
como da periculosidade concreta do agente, a revelar a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema na 
hipótese.

III - Não é cabível a aplicação das medidas 
cautelares alternativas à prisão, in casu, haja vista 
estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, 
do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário em habeas corpus 
desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, o reconhecimento da 

ausência de fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão 

preventiva.

Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. Transcrevo, para 

delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão cautelar, in 

verbis:

"Ao reves, diante do auto de prisão em flagrante, sujeita-se o autuado, em 
análise prévia, ao decreto de prisão preventiva como garantia da ordem pública, 
existindo prova da infração e indícios suficientes de autoria, tendo em vista a 
quantidade que não é pequena da substância entorpecente apreendida, não se 
podendo reconhecer nesse momento que não seja de propriedade do indiciado. Diante de 
tal perspectiva, o caso é de se CONVERTER A PRISÃO EM FLAGRANTE EM PRISÃO 
PREVENTIVA, com fundamento na garantia da ordem social, conforme o art. 312, 
caput, Código de Processo Penal e, ainda, deixando de substituir a medida coercitiva da 
liberdade por medidas cautelares, nos termos do art. 282, CPP, em razão de demanda 
de análise aprofundada do contexto da infração e da aplicação da lei penal" (fl. 31, 
grifei).
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O v. acórdão reprochado, por sua vez, estabeleceu:

"Após perseguição, os policiais lograram abordar o condutor do veiculo, 
identificado como sendo o Paciente Luiz Henrique de Carvalho, e, após retornarem ao 
local onde o objeto havia sido dispensado, constataram tratar-se de uma embalagem 
contendo quinze (15) "buchas" de substância semelhante a maconha.

Questionado, o Paciente assumiu a propriedade das drogas apreendidas e 
informou possuir certa quantidade em sua residência, razão pela qual os militares se 
deslocaram ao endereço indicado, onde tiveram sua entrada franqueada pela 
companheira do Paciente.

Após buscas no imóvel, os agentes públicos encontraram no quarto do 
casal uma (01) barra e três (03) "buchas" de substância semelhante a maconha, além 
da quantia de vinte e sete reais (R$ 27,00), uma (01) balança de precisão, uma (01) 
faca, um (01) estilete e diversos materiais utilizados para fracionamento dos 
entorpecentes.

[...]
Assim, diante de tal cenário, verifica-se a presença de motivos para a 

manutenção da prisão preventiva, consubstanciada, especialmente, na garantia da 
ordem pública, o que, aliado à prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, revela a inviabilidade da concessão do writ pretendido

[...]
No caso em apreço, a proporcionalidade da prisão preventiva do 

paciente está evidenciada, especialmente diante da quantidade de drogas apreendida, 
a saber, 421,07g (quatrocentos e vinte e um gramas e sete centigramas) de maconha 
(denúncia de fls. 45/46-TJ). Assim, não é possível se observar, de plano, a possibilidade 
da incidência da causa de diminuição prevista no §4° do art. 33 da Lei de Drogas" (fls. 
88-89 e fls. 96-97, grifei).

A análise dos excertos acima transcritos permitem a conclusão de que a decisão 

do Juízo de origem que determinou a segregação cautelar do recorrente encontra-se em 

consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que fundamentada em 

dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem 

pública, notadamente se considerada a elevada quantidade da droga apreendida (1 barra mais 

18 buchas de maconha, pesando 421,07g), circunstância indicativa de um maior desvalor da 

conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade concreta do agente, a revelar a 

indispensabilidade da imposição da medida extrema na hipótese.

Colaciono, oportunamente, os seguintes julgados desta eg. Corte que 
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corroboram tal entendimento:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA - 28 PORÇÕES DE 
MACONHA, PESANDO APROXIMADAMENTE 133,7 GRAMAS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça. Nada impede, contudo, que se verifique a 
eventual existência de flagrante constrangimento ilegal que autorize a 
concessão da ordem de ofício.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art.312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar 
diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias, soberanas 
na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a 
periculosidade concreta do paciente, evidenciada a partir das 
circunstâncias do cometimento do delito e pela significante quantidade 
de droga apreendida (28 porções de maconha, pesando 133,7 gramas), o 
que autoriza a imposição da medida extrema para garantia da ordem 
pública.

Habeas corpus não conhecido" (HC 361.206/MS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 26/8/2016).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DA 
DROGA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, evidenciada na quantidade das drogas apreendidas, 
tratando-se de 14 (quatorze) porções de cocaína, pesando 8,67 g (oito 
gramas e sessenta e sete decigramas), 8 (oito) porções de maconha, 
pesando 15,08 g (quinze gramas e oito decigramas), não há que se falar 
em ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado" (HC 355.349/SP, Sexta Turma, 
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Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 15/8/2016).

Deve-se ressaltar, por último, que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 

garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 

segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 

possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0126762-2 RHC    98.711 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00054917420188130145  00144287320188130145  0145180005491  01479288820188130000  
10000180147928001

EM MESA JULGADO: 21/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ HENRIQUE DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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